
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.316.375 - PR (2012/0062093-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MADEIRAS GUAMIRANGA LTDA E OUTRO
ADVOGADO : RENI DONATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. BASE DE CÁLCULO. IRPJ E CSSL. 
INCIDÊNCIA.
1. O crédito presumido de IPI, previsto na Lei n. 9.363/96, não compõe a 
base de cálculo da contribuição ao PIS e à Cofins. Integra, todavia, a base 
de cálculo do IRPJ e da CSSL, ante a ausência de autorização expressa 
de dedução ou subtração. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 26 de maio de 2015(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator

Documento: 1412020 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/06/2015 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.316.375 - PR (2012/0062093-9)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Madeiras Guamiranga Ltda. e outro contra a decisão monocrática 

proferida às e-STJ, fls. 351/355, vazada nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. LEI 9.363/96. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. PIS E 
COFINS. BASE DE CÁLCULO. NÃO INCIDÊNCIA. IRPJ E CSSL. 
INCIDÊNCIA.
1. O crédito presumido de IPI, previsto na Lei n. 9.363/96, não compõe a 
base de cálculo da contribuição ao PIS e à Cofins. Compõe, todavia, a 
base de cálculo do IRPJ e da CSSL, à ausência de autorização expressa 
de dedução ou subtração. Precedentes.
2. Recurso especial provido em parte.

Em suas razões, as agravantes aduzem que o benefício fiscal denominado 

crédito presumido de IPI não constitui receita auferida pelas empresas, mas mera 

recuperação de custos na forma de incentivo fiscal concedido pelo Governo para 

desonerar as operações de exportação.

Sustentam que, nesse contexto, a incidência de tributos sobre o referido 

crédito causa significativa redução do benefício fiscal, colidindo com o fim para que foi 

instituído.

Pugnam, assim, pelo juízo de retratação, ou pelo provimento do agravo 

regimental para excluir do montante do crédito presumido de IPI da base de cálculo do 

IRPJ e da CSLL.

É o breve relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A teor da decisão 

agravada, o aresto regional destoou da jurisprudência desta Corte Superior quanto à 

inclusão do crédito presumido do IPI na base de cálculo do IRPJ e da CSLL.

O Imposto de Renda, amparado no princípio da universalidade (art. 153, § 

2º, I, da CF), incide sobre a totalidade do resultado positivo da empresa, observadas as 

adições e subtrações autorizadas por lei.

Todo benefício fiscal, relativo a qualquer tributo, ao diminuir a carga 

tributária, acaba, indiretamente, majorando o lucro da empresa e, consequentemente, 

impacta na base de cálculo do IR.

Em todas essas situações, esse imposto está incidindo sobre o lucro da 

empresa, que é, direta ou indiretamente, influenciado por todas as receitas, créditos, 

benefícios, despesas etc.

Assim, a autuação fiscal deve ser referendada, uma vez que o crédito 

presumido de IPI, como inegável acréscimo patrimonial que é, não havendo autorização 

expressa de dedução ou subtração, deve compor a base de cálculo do IRPJ e, 

também, da CSLL.

Nesse mesmo sentido, os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA DA 
PESSOA JURÍDICA E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 
LÍQUIDO. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. LEGALIDADE DA INCLUSÃO.
1. O crédito presumido de IPI previsto no art. 1º da Lei 9.363/96 integra a 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.467.009/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 4/12/2014)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA 
JURÍDICA - IRPJ E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 
LÍQUIDO - CSLL. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DO CRÉDITO 
PRESUMIDO DE IPI PREVISTO NO ART. 1º, DA LEI N. 9.363/96.
1. Devidamente prequestionados os dispositivos legais tidos por violados, 
resta prejudicado o exame do especial pela alegada violação ao art. 535, 
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do CPC.
2. O crédito presumido de IPI como ressarcimento às contribuições ao 
PIS e COFINS (art. 1º, da Lei n. 9.363/96) integra a base de cálculo do 
IRPJ e da CSLL. Precedente: REsp. 1.349.837-SC, Segunda Turma, Rel. 
Min. Humberto Martins, julgado em 06.12.2012.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido 
(REsp 1.320.467/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 16/04/2013);

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. IMPOSTO DE RENDA. 
BASE DE CÁLCULO. CRÉDITO PRÊMIO DE IPI. INCLUSÃO.
1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de Processo 
Civil, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão 
recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.
2. "Todo benefício fiscal, relativo a qualquer tributo, ao diminuir a carga 
tributária, acaba, indiretamente, majorando o lucro da empresa e, 
consequentemente, impacta na base de cálculo do IR. Em todas essas 
situações, esse imposto está incidindo sobre o lucro da empresa, que é, 
direta ou indiretamente, influenciado por todas as receitas, créditos, 
benefícios, despesas etc" (REsp 957.153/PE, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 4.10.2012).
Recurso especial parcialmente conhecido e provido (REsp 1.349.837/SC, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/12/2012, DJe 17/12/2012);

Não havendo, pois, fundamentos hábeis a alterar o entendimento 

anteriormente exarado, mantenho a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2012/0062093-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.316.375 / PR

Número Origem: 200970090007523

PAUTA: 26/05/2015 JULGADO: 26/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MADEIRAS GUAMIRANGA LTDA E OUTRO
ADVOGADO : RENI DONATTI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MADEIRAS GUAMIRANGA LTDA E OUTRO
ADVOGADO : RENI DONATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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